
Estado de Santa Catarina
Município de Pinheiro Preto

PREGÃO N° 042/2019

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS 161/2019

Termo de Contrato de "FORNECIMENTO TÉCNICOS PROFISSIONAIS” firmado entre o Município de
Pinheiro  Preto  a  empresa  CONTRIBUTO ESTUDOS TRIBUTÁRIOS LTDA,  autorizado  através  do
Processo n. 101/2019 Licitação n. 042/2019, modalidade  PREGÃO PRESENCIAL.

CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO
CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69
Endereço: (sede) Avenida Mal. Costa e Silva, 111
Centro, Pinheiro Preto - SC.
Representada por: PEDRO RABUSKE

CONTRATADA:
Empresa:  CONTRIBUTO ESTUDOS TRIBUTÁRIOS LTDA
CNPJ-MF n.º 12.097.585/0001-99
Endereço: Rua Gomercindo Perucci, n° 3462, Boqueirão, Passo Fundo/RS CEP: 99.025-520
Representada por: Adriano dos Santos

INTRODUÇÃO
 
O presente contrato rege-se pela Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal nº 2.785, de
24 de janeiro de 2007, bem como pela Lei nº 8.666/93, e ainda as condições da Licitação nº 042/2019,
modalidade Pregão Presencial.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1  O  presente  contrato  tem  por  objeto  a  realização  de  suporte  tributário  municipal,  e  para
efetivação de serviços de Revisão e Atualização do Código Tributário Municipal, conforme:

1.1.1 DOS SERVIÇOS:  

a) Elaboração de anteprojetos para atualização da legislação tributária: Avaliação da
legislação tributária municipal, com montagem de sugestões de atualização da lei (Código Tri-
butário Municipal), elaboração de regulamentos, instruções normativas e demais normas ne-
cessárias a correta arrecadação tributária. Incluindo apresentações, esclarecimentos e partici-
pação em audiências públicas perante o Poder Legislativo ou a comunidade em geral para
apresentações dos anteprojetos de atualização da legislação tributária.

b) Cruzamento de informações, apontamento de ações fiscais e minutas de fiscali-
zação: realização de cruzamento de informações de várias fontes (União, Estados, conselhos
profissionais, cartórios e outros) com os dados do Município, a fim de encontrar divergências e
inconsistências no recolhimento dos tributos municipais. O cruzamento é acompanhado por es-
pecialistas e são disponibilizados modelos de documentos necessários para o início de uma
ação fiscal e todo o processo de fiscalização é acompanhado.
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c) Consultas tributárias e suporte especializado: O setor de tributos do Município pode
realizar ilimitadas consultas tributárias com a contratada. As consultas podem ser feitas por e-
mail, pelo site ou por mensagem instantânea.

d) Capacitação da equipe técnica: Durante toda a prestação de serviços da Contratada
os integrantes do fisco terão acesso a materiais e documentos necessários para sua capacita-
ção. Além disso, o foco das atividades é o repasse de conhecimento aos servidores, para que
possam absorver técnicas de trabalho que podem ser aplicadas por eles no futuro.

1.1.2 Visitas presenciais

a)  A empresa  contratada  deverá  realizar  visitas  mensais  ao  Município,  a  fim  de  realizar
atividades  presenciais  de  suporte,  participação em reuniões  e  ou  repasse  de  informações
pertinentes aos serviços executados. 

1.2 A futura  contratada  deverá  estar  ciente  de  todos  os  conjuntos  de  atividades  e  tarefas  em
consonância com o Termo de Referência constituindo as exigências mínimas a serem atendidas pela
Contratada.

1.2.2 Os aspectos gerais para a execução dos serviços, deverão ser acompanhados e executados em
concordância com o Termo de Referência 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

2.1  -  A  CONTRATADA  obriga-se  a  fornecer  o  objeto  deste  instrumento,  especificado(s)  e
quantificado(s) na cláusula primeira, pelo preço mensal de R$ 937,50 (novecentos e trinta e sete reais
e cinquenta centavos) devendo a despesa correr à conta da seguinte dotação orçamentária:

Órgão Orçamentário: 20 Poder Executivo
Unidade Orçamentária: 2- Secretaria de Administração e Finanças
Função: 4- Administração
Subfunção: 122- Administração Geral    
Programa: 3- Administração Geral    
Ação: 2022- Manutenção da Secretaria de Administração e Finanças 
Cód. Red. 15 -3.3.90.00.00.00.00.00

O Pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal e conferência dos ser-
viços realizados. A nota fiscal deverá estar acompanhada de relatório com a quantidade dos serviços
prestados, para que a Autarquia Municipal possa aferir.

2.3. Fica vedado reajuste de preços, salvo em caso de reequilíbrio financeiro do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

3.1 Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ até 31/12/2019.

3.2  Havendo  necessidade  e  interesse  público,  o  contrato  poderá  ser  prorrogado  por  iguais  e
sucessivos  períodos  com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais  vantajosas  para  a
Administração, limitada a 48 (quarenta e oito) meses, na forma que dispõe o inciso IV do art. 57 da Lei
nº 8.666/1993.
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CLÁUSULA QUARTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.

4.1 Fazer as análises necessárias a partir de levantamento de dados do próprio município; 
Considerar os diversos órgãos e sistemas da administração municipal para a elaboração do trabalho; 

4.2 Considerar,  para fins  de diagnóstico preliminar,  informações geradas em etapas anteriores  de
formulação de orientações estratégicas e de revisão institucional e organizacional; 

4.3 Buscar referenciais externos que possibilitem a assimilação de experiências exitosas nos Governo
Federal, Estadual e Municipal; 

4.4 Manter contato com uma equipe de interlocutores ao longo de todo o trabalho; 

4.5 Conduzir  o  trabalho de forma integrada,  potencializando a participação ampla dos gerentes e
técnicos do município; 

4.6 Sensibilizar os tomadores de decisão do município para novas experiências e soluções 
organizacionais e garantir o caráter de aplicabilidade do projeto a ser elaborado. 

CLÁUSULA QUINTA - PENALIDADES E DA RESCISÃO.

5.1. DAS PENALIDADES

5.1.1 - Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na entrega do objeto especificado na cláusula primeira
deste instrumento, poderá o Município rescindi-lo, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento da
multa de 10 % sobre o valor do contrato, sem ônus da ação cabível para ressarcimento de prejuízo
decorrente da inadimplência.

5.1.2  -  Ressalvados  os  casos  de  força  maior  ou  caso  fortuito,  devidamente  comprovados,  serão
aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA, no caso de inadimplência contratual:

5.1.2.1 - Multa na ordem de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso calculado sobre o valor
total do contrato, até o limite de 10 % (dez por cento);

5.1.3 - Em caso de tolerância, após os primeiros 10 (dez) dias de atraso, e não rescindindo o Contrato,
se este atraso for repetido, O MUNICÍPIO aplicará multa em dobro.

5.1.3.1 - Advertência;

5.1.3.2 - Suspensão do direito de licitar, junto à Administração Pública.

5.1.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal,
enquanto perdurarem os motivos da punição;

5.1.4 - As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Tesouraria Município, sito na Av.
Mal. Costa e Silva, 111, Pinheiro Preto - SC.

5.2.  DA RESCISÃO DO CONTRATO

5.2.1  O  Contrato  de  Fornecimento  poderá  ser  rescindido  a  critério  da  Contratante,  sem  que  à
Contratada caiba qualquer indenização ou reclamação, nos seguintes casos:
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5.2.2 Inobservância das especificações acordadas e/ou rejeição do veículo na inspeção e recebimento.

5.2.3 Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada.

5.2.4 Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva da fornecedora, requeridas,
homologadas ou decretadas.

5.2.5 A Contratada, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, de
que trata o art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

6.1.  A tolerância de qualquer das partes,  relativa às infrações cometidas contra disposições deste
Contrato, não exime de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

6.2. A Contratada se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência
deste contrato, sob pena da aplicação do disposto na Cláusula Quarta.  

6.3. O presente contrato fica vinculado a licitação nº 042/2019, modalidade pregão presencial; Lei nº
10.250/2002; Decreto Municipal nº 2.785/07; e pela Lei nº 8.666/93. Nos casos omissos será aplicado
o disposto na Lei 8.666/93.

6.5 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias até 25% (vinte e cinco por cento).

6.6.  Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará,  Estado de Santa Catarina,  para dirimir  eventuais
litígios oriundos do presente Contrato.

E , por assim acordarem, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e forma, perante duas
testemunhas abaixo assinadas.

Pinheiro Preto – SC, 30 de abril de 2019.

CONTRATANTE
PEDRO RABUSKE

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA
CONTRIBUTO ESTUDOS TRIBUTÁRIOS LTDA

TESTEMUNHAS:
1)....................................................                2) ...............................
      Nome:                                                      Nome:
      CPF:                                                        CPF:
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